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Estante Legal: A boa-fé e base da interpretacao do negocio juridico

Roeson PEREIRA
Jornallsta da ConJur

A legislacdo brasileira possui poucas normas sobre a interpretacéo do negécio

juridico, contando apenas com duas delas de cunho geral. A primeira, previstano artigo 112 do Codigo
Civil, origindria do Cédigo de 1916, prevé que se interprete o negdcio juridico atendendo mais a
intencdo consubstanciada na declaracéo negocia do que ao sentido literal dalinguagem. A segundafoi
introduzida expressamente pelo artigo 113 do Cédigo Civil, que determina a interpretacdo do negoécio
juridico conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebracdo. Essa simplicidade € apenas aparente e
esconde uma série de possiveis equivocos em sua aplicacdo, como adverte Francisco Paulo de Crescenzo
Marino, advogado e professor da Universidade de Sdo Paulo, em Interpretacdo do Negécio Juridico,
editado pela Saraiva.

Interpretar um contrato significa determinar o seu conteido total, expresso e implicito, algo que néo esta
relacionado ao fato de 0 negdcio juridico ser "claro”" ou ndo. "Nenhum negdcio juridico &, apriori, claro,
pois clareza € uma conclusdo a qual se chega ap0s ainterpretacéo do negoécio juridico”, explica o autor.
Para ele, uma declaracdo negocial somente sera clara quando for possivel determinar o sentido aela
efetivamente atribuido pelas partes do negdcio juridico, uma tarefa nem sempre facil diante de
ambiguidades, obscuridades ou lacunas frequentemente enfrentadas pelo caminho.

Francisco Crescenzo Marino lembra que o sentido literal dalinguagem, o contexto verbal e o contexto
situacional — também chamado de circunstancias — S0 0s principais meios utilizados na interpretacéo
de contratos. "Dificilmente seré possivel levar a cabo a atividade interpretativa de modo minimamente
satisfatério usando como meio interpretativo apenas o sentido literal ou primério dalinguagem, isto €,
prescindindo totalmente dos contextos verbal e situacional”, explica. "O sentido literal dalinguagem é
apenas o ponto de partida necessério ainterpretacdo dos negocios juridicos’, acrescenta.

No livro, ele reserva bom espaco na abordagem dos dois critérios principais na fase complementar da
interpretacdo dos negocios: a boa-fé objetiva e 0s usos, que representam a visao da sociedade sobre o
negocio juridico. "Interpretar o negécio juridico de acordo com a boa-fé objetiva €, em Ultima analise,
substituir o ponto de vista relevante, posicionando, no contexto situacional, ndo as partes ou as partes,
mas sim um model o de pessoa imaginaria, normal, razoavel, com o intuito de se averiguar o sentido que
essa pessoa atribuiria a declaracéo negocia”, explica o autor. "Significa recorrer aum modelo de
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comportamento social que seria de se esperar de alguém que estivesse no mesmo lugar da parte”,
sintetiza.

Crescenzo Marino ressalta que a boa-fé objetiva ndo é um conceito, mas um principio, cujo componente
predominante € ético-juridico. "E mais fécil perceber que algo € injusto, inadequado ou desproporcional,
do que se afirmar o justo, o adequado, o proporcional”, compara. Ndo significa, segundo €ele, que a boa-
fé objetiva sja uma formula vazia ou aleatéria, mas apenas que, "por ser um principio, ndo pode ser
cabal mente definida".

Os usos ou comportamentos habituais, de acordo com o professor e advogado, também sdo instrumentos
importantes para o intérprete. "Tais comportamentos, praticados com a convicgdo de sualegitimidade e
conveniéncia social, sdo avaliados como expressdes de um modo de ver da sociedade, isto € como
revelagOes de uma apreciagao social que se assume compartilhada pelas partes’, justifica. Marino
considera possivel que determinados comportamentos, embora habituais, contrariem a boa-fé objetiva.
Nesses casos, destaca, no sistema juridico brasileiro, aregra da boa-fé deve ter prevaléncia em relagéo
aos usos. "Comportamentos habituais contrérios a boa-fé ndo sdo critérios validos de interpretacdo do
negocio juridico”, resume.
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